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PARECER TÉCNICO JURÍDICO Nº. 006/2024 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 0802002/2024-PMSAT 
 
CHAMADA PÚBLICA N°: 7/2024-1502001-PMSAT-SEMED 
 
INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO-SEMED 
  
OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR, PARA 
ATENDER AO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE, EM 
ATENDIMENTO AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO TAUÁ. 

 
I – DO RELATÓRIO 

 
Trata-se de solicitação de parecer jurídico acerca da Chamada Pública retro 

epigrafada, fundamentada na Lei nº 11.947/2009 e na Resolução do FNDE nº 26/2013, na Lei 
14.133/2021 e Decreto Municipal 045/2023, destinada à aquisição de gêneros alimentícios 
da agricultura familiar, para atender ao programa nacional de alimentação escolar – PNAE, 
em atendimento as demandas da secretaria municipal de educação do município de Santo 
Antônio do Tauá, durante o ano letivo de 2024. 

 
O processo adentrou a esta Procuradoria com a solicitação de emissão de Parecer 

Jurídico para a verificação da legalidade e regularidade desta contratação, antes da sua 
homologação e finalização. O mesmo, foi encaminhado acompanhado dos documentos 
necessários para subsidiar o referido procedimento, entre eles: Documento de Formalização 
de Demanda nº 004/2024 – SEMED, Termo de Referência; Decretos Municipais, Cardápio de 
Alimentação Escolar da Rede Municipal de Ensino e a Relação das Unidades Escolares, 
Portaria do Agente de Contratação, Cotação de Preços, Minuta do Edital e seus anexos. 
 

Feito o sucinto relatório, passo a fundamentar. 
 

II – DO MÉRITO 
 
Antes de adentrar no mérito em questão, se faz necessário ressaltar que esta 

Procuradora Jurídica se atém, tão somente, a questões relativas à legalidade do processo 
licitatório, a fim de verificar a observância às legislações pertinentes ao caso, não sendo de 
minha competência nenhuma consideração acerca da discricionariedade e conveniência da 
presente contratação. 

 
Sendo a modalidade escolhida a Chamada Pública, por entender ser a modalidade 

mais adequada a atender o objeto pretendido da administração, coadunando com os 
preceitos da Lei Federal nº 14.133/21, eis que a referida escolha se deu com base a princípio, 
considerando a estimativa, a despesa e a natureza do objeto a ser contratado. Com o 
advento da Lei nº 11.947/2009, em seu artigo 14, introduziu no ordenamento jurídico que 
rege as aquisições governamentais e as contratações públicas uma nova hipótese de 
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dispensa de licitações além daquelas previstas no seu objeto e do recurso próprio para a 
despesa, vejamos:  

 
Art. 14. Do total dos recursos financeiros repassados 
pelo FNDE, no âmbito do PNAE, no mínimo 30% (trinta 
por cento) deverão ser utilizados na aquisição de 
gêneros alimentícios diretamente da agricultura 
familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas 
organizações, priorizando-se os assentamentos da 
reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas 
e comunidades quilombolas.  
 
§ 1o A aquisição de que trata este artigo poderá ser 
realizada dispensando-se o procedimento licitatório, 
desde que os preços sejam compatíveis com os 
vigentes no mercado local, observando-se os princípios 
inscritos no art. 37 da Constituição Federal, e os 
alimentos atendam às exigências do controle de 
qualidade estabelecidas pelas normas que 
regulamentam a matéria. 

 
Conforme leitura do dispositivo acima, infere-se que afora as possibilidades de 

dispensa previstas na Lei Federal nº 14.133/21, a norma específica que trata do programa da 
alimentação escolar previu outra hipótese de dispensa, que é aquela que tem por objetivo a 
aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar 

 
 Em especial, no caso em tela, podemos destacar também que a referida Lei nº 

11.947/09, determina que no mínimo 30% do valor repassado a Estados, Municípios e 
Distrito Federal pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) seja 
obrigatoriamente utilizado na compra de gêneros alimentícios diretamente da agricultura 
familiar e do empreendedor familiar ou rural ou se suas organizações. 

 
 A aquisição dos produtos da Agricultura Familiar poderá ser realizada por meio da 

Chamada Pública, dispensando-se, nesse caso, o procedimento licitatório tradicional. 
 
Os princípios que regem o Direito Público brasileiro vêm insculpidos no art. 37 da 

Constituição Federal de 1988, com destaque à supremacia do interesse público na busca da 
proposta mais vantajosa da Administração Pública. 

 
Em uma análise sucinta da minuta de edital da chamada pública nº 7/2024-

1502001-PMSAT-SEMED, verificamos a compatibilidade na lista dos objetos da presente 
chamada pública, em relação à quantidade, unidade, valor unitário e o total. Portanto, 
considerando que a necessidade é para atender a alimentação escolar dos alunos 
matriculados nas escolas da Rede Municipal de ensino deste município para o ano letivo de 
2024.  

Neste compasso o credenciamento é o procedimento administrativo pelo qual a 
Administração convoca interessados para, segundo condições previamente definidas e 
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divulgadas, credenciarem-se como prestadores de serviços ou beneficiários de um negócio 
futuro a ser ofertado, quando a pluralidade de serviços prestados for indispensável à 
adequada satisfação do interesse coletivo ou, ainda, quando a quantidade de potenciais 
interessados for superior à do objeto a ser ofertado e por razões de interesse público a 
licitação não for recomendada.  

 
Essa sistemática pressupõe a pluralidade de interessados e a indeterminação do 

número exato de prestadores suficientes para a adequada prestação do serviço e adequado 
atendimento do interesse público, de forma que quanto mais particulares tiverem interesse 
na execução do objeto, melhor será atendido aos interesses públicos do Município.  

 
Ante a inovação legislativa trazida pela Lei Federal nº 14.133/21, o credenciamento 

passou a ser regido pela nova legislação, trazendo a hipótese da seguinte maneira:  
 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:  
 
XLIII - credenciamento: processo administrativo de 
chamamento público em que a Administração 
Pública convoca interessados em prestar serviços 
ou fornecer bens para que, preenchidos os 
requisitos necessários, se credenciem no órgão ou 
na entidade para executar o objeto quando 
convocados; 

 
Além disso, visualizamos que os critérios de seleção dos beneficiários bem como 

todas as disposições gerais se encontram adequado à realidade social do município de Santo 
Antônio do Tauá, bem como o entendimento pacífico do Tribunal de Contas dos Municípios 
– TCM e do Tribunal de Contas da União – TCU. Ademais, a Resolução FNDE nº 06/2020 
vincula a faculdade pela dispensa do procedimento licitatório às aquisições realizadas junto 
à Agricultura Familiar e/ou a Empreendedores Familiares Rurais ou suas organizações, 
estabelecendo para este fim o procedimento administrativo denominado chamada pública.  

 
De outra sorte, a análise realizada em face da minuta do contrato, de outra banda, 

contempla, dentre outras, as cláusulas necessárias previstas no art. 92 da Lei nº 14.133/21: 
a) descrição do objeto; b) forma de prestação de serviço; c) preço e condições de 
pagamento; d) prazo de vigência; e) crédito pelo qual correrá a despesa; f) direitos e 
responsabilidades; g) penalidades cabíveis e valor da multa; h) casos de rescisão; i) 
vinculação ao edital; j) legislação aplicável à execução do contrato; l) foro de eleição do 
contrato. 

 
Compulsando os autos, temos que houve integral atendimento ao regramento 

atinente às exigências do contrato administrativo a ser firmado entre a Administração 
Pública licitante e o(s) licitante(s) vencedor(es) do certame.  

 
Considerando os dados acima, tem-se que o processo para a referida aquisição 

atende aos requisitos para sua abertura previstos no ordenamento jurídico. O edital contém 
todos os itens indicados como imprescindíveis, conforme os dispositivos acima transcritos 
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estabelecem. Ademais, está acompanhado de minuta de contrato que atende devidamente 
os parâmetros legais, não havendo, portanto, óbices jurídicos quanto a estes aspectos.  

 
Em relação aos requisitos formais da minuta do edital, da minuta do contrato e 

demais anexos, verifica-se que estes estão de acordo com as exigências legais impostas 
pelos regimentos legais para sua realização.  

 
Conforme se depreende dos autos do processo de chamamento público, há 

disponibilidade orçamentária para concretização do objeto da licitação, estando no edital 
consignada a dotação orçamentária referente ao exercício de 2024, satisfazendo-se quesito 
legal. Igualmente, é precedido de cotação do objeto a ser contratado.  

 
Cumpre registrar, entretanto, que a análise de mérito do procedimento em si, em 

todas as suas fases e atos subsequentes, é de exclusiva competência e responsabilidade da 
própria Comissão Permanente de Licitação, a quem caberá, na forma legal, observar, 
rigorosamente, os termos da Lei Federal nº 14.133/21, Lei Federal nº 11.326/2006, Lei 
Federal nº 13.019/14 c/c Lei Federal nº 11.947/09 e os Decretos Municipais 019/2023 e 
022/2023. 

 
III – CONCLUSÃO 

 
Ex positis, esta Procuradoria MANIFESTA-SE FAVORÁVEL PELA REGULARIDADE DOS 

ATOS ADMINISTRATIVOS ATÉ AQUI PRATICADOS, devendo dessa feita dar prosseguimento 
ao certame de escolha nos moldes da legislação correlata ao caso em exame. 

 
É o parecer. Salvo Melhor Juízo. 
  
Santo Antônio do Tauá, 05 de março de 2024. 

 
 
 

 
 

AMANDA DE FRANÇA SARGES DA CRUZ 
Assessora Jurídica  

Portaria nº 059/2022 
OAB/PA: 28.387 
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